
1

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000356-45.2013.815.0131 – 2ª Vara da
Comarca de Cajazeiras

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : José Neto de Sousa
ADVOGADA : Rogério Bezerra Rodrigues
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. LESÃO
CORPORAL. Condenação. Irresignação.
Insuficiência de provas. Inocorrência. Ausência de
contradição entre o laudo de ofensa  física  e as
declarações da ofendida. Absolvição.
Impossibilidade. Materialidade e autoria
consubstanciadas. Palavra da vítima. Relevante
valor probatório. Recurso conhecido e
desprovido. 

- Não há como acolher a pretensão absolutória, se
a condenação está respaldada em provas firmes,
coesas e induvidosas, como laudo de ofensa física,
declarações da vítima e depoimento testemunhal,
formando o conjunto probatório harmônico e
uniforme, produzido durante a instrução criminal.
Daí o desprovimento do apelo.
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- Nos crimes cometidos no âmbito doméstico, a
palavra da vítima constitui suporte suficiente à
condenação, máxime quando amparada por outros
elementos de provas constantes nos autos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO
APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO 

José  Neto  de  Sousa, devidamente qualificado nos
autos, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do
Código Penal,  alterado  pela  Lei 11.340/06, acusado de ter ofendido a
integridade corporal de sua companheira à época, Rayla Ribeiro Alexandre
de Sousa, prevalecendo-se das relações domésticas.

Narra a inicial acusatória, em síntese, que no dia 23 de
dezembro de 2012, por volta das 20:00h, na Rua Antônio Pereira Filho, nº
230,  Bairro  Por  do  Sol,  na  cidade de Cajazeiras,  o  acusado  chegou à
residência da vítima e começou a ingerir bebidas alcoólicas, momentos
depois, ficou agressivo e passou a espancar a ofendida, utilizando-se de
facão, martelo e cadeira, conforme fotos e laudo de ofensa física.

A denúncia foi recebida no dia 05 de junho de 2013 (fl.
28).

Realizada a instrução processual, a douta Juíza primeva
julgou procedente o pedido formulado na denúncia e condenou o acusado
como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do Código Penal, à pena de
07 (sete) meses e 03 (três) dias de detenção, em regime aberto. Por fim,
observou  que  o  réu  preencheu  todos  os  requisitos  para  a  suspensão
condicional do processo, e concedeu o sursis previsto no art. 77 do CP,
suspendendo a execução da pena aplicada pelo período de 02 (dois) anos.
(fls. 74/76). 

Inconformada, recorreu a defesa pugnando pela
absolvição do réu ad argumentum insuficiência de provas para o decreto
condenatório (fls. 89/91). 
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Contrarrazões ministeriais às fls. 92/94, rebatendo as
razões defensivas e requerendo seja negado provimento ao recurso. 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de
Justiça, em parecer subscrito pelo Procurador de Justiça, Dr. Francisco
Sagres  Macedo  Vieira, opinou pelo desprovimento do recurso (fls.
100/109). 

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do recurso, posto que presentes os
pressupostos de admissibilidade. 

Conforme alhures relatado, pretende a defesa a
absolvição por insuficiência de provas para o decreto condenatório. 

Todavia, sem razão. 

Ao exame do caderno processual, percebe-se que a
materialidade delitiva encontra-se sobejamente comprovada, sobretudo,
através da Certidão de Ocorrência Policial (fl. 18) e Laudo de ofensa física
(fl. 12), fotos (fls. 13/16) e auto de Apresentação e Apreensão (fl. 17).

Quanto à autoria, embora o acusado negue os fatos
narrados na exordial, a mesma restou indubitável nos autos, senão
vejamos. 

O acusado José Neto de Sousa, ouvido em juízo, negou
que tenha agredido a vítima, (fl. 60): 

“...não é verdadeira a acusação  que  lhe  está  sendo
feita,  que no dia dos fatos estava bebendo com sua
companheira e uma amiga de nome RAIANE; (…) que a
vítima,  na  tentativa  de  impedir  que  o  interrogado
saisse  de  casa,  começou  a  quebras  as  coisas,  em
seguida  pegou  um  facão  e  deu  duas  facadas  no
televisor, momento em que o interrogado pegou uma
cadeira  para  se  defender;  que  nesse  momento  a
cadeira atingiu a vítima; que continuava com a faca em
punho;  que  conseguiu  subir  na  moto  e  sair  do
local(...).”.

Em contrapartida, a ofendida, Rayla Ribeiro Alexandre
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de Sousa, em  juízo, à fl. 42, declarou que:

“...que o réu já era acostumado a bater na depoente;
que sempre encontrava motivos para tanto; que nesse
dia iniciou uma discussão com a depoente porque esta
não falava com a irmã do denunciado e acabou por
agredi-la; que as fotografias constantes às fls. 13/16
são da depoente; que o réu a agrediu com um martelo,
facão,  cadeira  e  pedaço  de  pau;  que  já  o  havia
denunciado por duas vezes; que ele não chegou a ser
preso; que durante as agressões do réu, a vítima se
defendeu usando uma faca e chegou a atingi-lo; que
apenas passou a faca nas costas dele para assustá-lo;
que  conviveu  com  o  réu  por  quase  três  anos  e
suportava as agressões por ser ameaçada; que no dia
dos  fatos  o  réu  estava  embriagado  e  drogado;  que
depois desse fato o réu continuou ameaçando de morte
a depoente ao ponto desta ter que se mudar para o Rio
de Janeiro...”

A corroborar a palavra da vítima, está o depoimento da
testemunha Érica Raiane Tomé da Silva (fl. 43), colhido sob o crivo do
contraditório, a saber:

“que estava na casa da vítima no momento dos fatos;
que tinha ido almoçar lá porque a vítima estava muito
angustiada porque queria acabar o relacionamento com
o  réu  pois  não  suportava  mais  a  vida  que  estava
levando; que eles começaram a discutir e em seguida o
réu  começou  a  bater  na  vítima  com  socos;  que  a
depoente pedia para que ele parasse, sem ser ouvida;
que a vítima correu para o quarto quando o réu pegou
um facão dizendo que ia matá-la; que ele ficou batendo
na porta com um martelo e depois com uma cadeira;
que  o  réu  não  foi  preso  neste  dia;  que  não  foi  a
primeira vez que o réu bateu na vítima; que após todas
as agressões, viu os hematomas na vítima;”.

A testemunha, Erielson dos Santos de Oliveira, relatou
perante a autoridade judicial (fl. 46):

“  ...que estava em sua casa quando o pai  da vítima
perguntou a ele onde ficava a casa dela; que ele não
estava passando muito bem e por isso o depoente o
acompanhou até a casa da vítima; que lá chegando viu
que a casa estava toda bagunçada e a vítima estava
com um corte no supercilio; que havia pratos e copos
quebrados  pelo  chão  da  casa;  que  a  vítima  estava
chorando; que não chegou a conversar com a vítima
mas com sua mãe e esta disse ao depoente que o réu
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tinha  discutido  com  a  vítima  enquanto  estavam
bebendo juntos e acabou agredindo-a fisicamente; (...)
que não sabe dizer se o réu saiu ferido dessa briga,
nem ouviu dizer posteriormente; (...)

A testemunha da defesa não compareceu a audiência,
tendo o causídico do réu prescindido da testemunha faltosa.

Outrossim, a comprovar as lesões sofridas pela vítima,
está o laudo de ofensa física de fl. 12: 

''Descrição
Apresenta edema no nível da região parietal
esquerdo (couro cabeludo)

1) Há ferimento ou ofensa física? SIM 
2) Qual o meio que ocasionou? Instrumento
contundente. 
(...)''. destaques nossos

Portanto, analisando detidamente as provas dos autos,
em confronto com a pretensão recursal, apesar da negativa de autoria,
tem-se que não assiste razão ao apelante, pois diante do contexto
probatório colhido ao longo da instrução, não há falar em insuficiência de
provas. 

Ponto outro, é cediço que em delitos cometidos no
âmbito doméstico, normalmente praticados na clandestinidade, longe de
quaisquer testemunhas, a palavra da vítima ganha extrema relevância
probante, sobretudo quando coerente com as demais provas dos autos. 

A propósito: 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA PENA.
APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  materialidade
encontra-se  preenchida  pelo  boletim  de
ocorrência e a autoria resta evidente diante dos
depoimentos  colhidos  nas  esferas  policial  e
judicial.  2.  Nos  casos  de  violência  doméstica  a
palavra  da  vítima  possui  importante  valor
probatório  e,  por  isso,  quando  em consonância
com  outros  elementos  probatórios,  constituem
em  relevante  elemento  de  convicção  do
Magistrado, não logrando êxito em desqualificar
suas declarações. 3. A conduta descrita no artigo 147
do Código Penal, consuma-se no momento em que a
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vítima  toma  conhecimento  do  teor  da  ameaça,
independentemente  de  sofrer  intimidação,  bastando
que haja o anúncio de um mal injusto e grave, ou seja,
verossímil e capaz de gerar temor. In casu, a promessa
de  morte  fora  direcionada  à  vítima,  sendo  capaz  de
causar-lhe  medo,  haja  vista  que  procurou  a  polícia.
Assim,  indene de dúvidas  de que a conduta descrita
subsume-se  perfeitamente  ao  tipo  descrito  no  artigo
147 do CP, desmerecendo acolhida a tese absolutória.
4.  Recurso  não  provido.”  (TJES;  Apl  0027406-
96.2013.8.08.0048;  Primeira  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Willian  Silva;  Julg.  24/05/2017;  DJES
02/06/2017)

“VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  Ameaça  e  vias  de  fato.  I.
Pretendida  absolvição.  Inviabilidade. Palavra  da
vítima  corroborada  por  outros  elementos  de
prova.  Condenação  mantida.  Amparada  por
outros  elementos  de  convicção,  a  palavra  da
vítima. Especialmente em infrações cometidas no
ambiente  doméstico  e  familiar. Constitui  suporte
suficiente  para  a  condenação.  Ii.  Resposta  penal.
Agravante  genérica  (art.  61-ii-.  F.,  cp).  Exclusão
inadmissível.  Não  se  tratando  de  circunstância
elementar do tipo legal imputado, incide a agravante
prevista no art. 61-ii-. F. Da Lei penal quando o agente
se  prevalece  de  relações  domésticas  ou  age  com
violência contra a mulher na forma da Lei específica.
Recurso  desprovido.”  (TJPR;  ApCr  1632702-9;
Curitiba;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Telmo  Cherem;  Julg.  18/05/2017;  DJPR
02/06/2017; Pág. 297).

Destaques nossos.

Assim, diante da coerência das provas produzidas,
todas convergindo para a condenação do apelante, forçoso concluir que o
pleito absolutório resta descartado. 

Ressalte-se, por fim, que a reprimenda foi devidamente
fixada pela ilustre Sentenciante, não estando a merecer nenhum reparo. 

Diante do exposto, em harmonia com o parecer, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença a quo por seus
próprios e jurídicos fundamentos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
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Criminal  e  relator,  dele, participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores João Benedito da Silva  e  Aluízio
Bezerra Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo.
Luiz Sílvio Ramalho Júnior). 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


